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APRESENTAÇÃO
O espaço geográfico, objeto da ciência geográfica, constitui-se em palco onde 

as atividades humanas se desenvolvem e se inter-relacionam com a natureza numa 
perspectiva sinérgica e complexa, tendo, para tanto, respaldo direto sobre o meio ambiente, 
influenciando e sendo por este influenciado.

Para que atuação do homem se dê de maneira equilibrada e efetiva dentro das 
relações em curso no espaço geográfico, é necessário ampliar a sua consciência sobre 
as características deste espaço, bem como os efeitos advindos da sua atuação sobre o 
mesmo. Portanto, torna-se imprescindível oportunizar e expandir cada vez mais o debate 
científico acerca da Geografia e o Meio Ambiente. 

Nesta perspectiva, apresentamos esta obra, na qual competentes profissionais 
puderam divulgar suas pesquisas e suas reflexões, compondo um total de vinte (20) 
capítulos.

Agradecemos aos autores por fazerem desta obra um prolífico palco de discussões 
através de relatos de experiências pedagógicas, estudos de casos e revisões bibliográficas 
compostas pelos mais variados saberes associados à Geografia e Meio Ambiente.

Esperamos que o resultado dos estudos publicados com todo zelo e cuidado pela 
Atena Editora possam estimular o pensamento crítico acerca da temática em foco, a qual 
carece de maior atenção nos dias atuais.

Fernanda Pereira Martins e Raquel Balli Cury
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RESUMO: A roteirização turística vem 
contribuindo para o desenvolvimento do entorno 
rural na Região Metropolitana de Curitiba, área 
de grande concentração urbana localizada no 
leste do estado do Paraná, Brasil. Roteiros de 
turismo rural são os instrumentos utilizados 
para o fomento de desenvolvimento. Avalia-se 
aqui a articulação entre roteirização turística e 
desenvolvimento territorial a partir da construção 
de sistemas de autogovernança: as associações 
e conselhos de roteiros. O aprofundamento 
empírico se volta ao ‘Caminho do vinho’ no 
município de São José dos Pinhais. A abordagem 
utilizada é qualitativa e se pauta em entrevistas 
de profundidade e observação in loco. Analisa-
se o potencial natural e cultural explorado, as 
transformações ocorridas no sistema produtivo 
local e o processo de gestão do roteiro. O roteiro 
estudado, que tem Curitiba como principal 
público consumidor, apresenta-se como um 
exemplo de desenvolvimento territorial rural. Ele 
explora os potenciais da produção agrícola, das 

festas típicas, da gastronomia, da natureza e 
da arquitetura, tem uma associação expressiva 
e atuante, todavia, seus traços de autonomia 
ainda se revelam frágeis, apresentando forte 
dependência do poder público, principalmente na 
realização de eventos. 
PALAVRAS  -  CHAVE: Turismo. Desenvolvimento. 
Região Metropolitana de Curitiba.

SELF-GOVERNMENT OR DEPENDENCY 
ON PUBLIC INSTITUTIONS? THE 

‘ROUTE OF WINE’ IN THE SÃO JOSE 
DOS PINHAIS MUNICIPALITY (PARANÁ, 

BRAZIL)
ABSTRACT: The touristic routes has contributed 
to the development of the rural surroundings in 
the Metropolitan Region of Curitiba, a densely 
urbanized region which is located in the Eastern 
portion of Paraná State, Brazil. Rural touristic 
routes are tools to foment such a development. 
In our research, we are analyzing the articulation 
between touristic route planning and territorial 
development from a systemic perspective on 
self-government, exemplified through route 
associations. Empirical evidence will be drawn 
from the ‘Route of wine’ in the São José dos 
Pinhais Municipality. The approach is qualitative 
and based on in-depth interviews and local 
observations. Thus, it is investigating the natural 
and cultural potential, the transformations that 
have affected the local productive system and the 
process of route planning. Specifically, it analyzes 
the route, which is mainly targeting consumers 
from Curitiba, under the aspect of Rural Territorial 
Development. Here, the potential of agricultural 
production, ethnic festivals, gastronomy, nature 
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and architecture, is important, however, the autonomous dynamics are gradually loosing force 
in benefit of an increasing dependency on public institutions, specifically for the organization 
of tourism events.
KEYWORDS: Tourism; Development; Metropolitan Region of Curitiba.

INTRODUÇÃO
A influência das discussões e experiências de outros países marca a atuação do 

Estado brasileiro e de atores locais na promoção e/ou busca por um ‘desenvolvimento 
territorial’ que contemple a recomposição dos territórios, os sistemas produtivos locais 
e o meio ambiente. Defende Veiga (2002), que para que isso ocorra é imprescindível a 
adaptação das hierarquias territorializadas, bem como a articulação em rede e novas formas 
de gestão ou governança. Neste contexto, a roteirização turística torna-se um instrumento 
para a operacionalização dessa abordagem. 

Partindo desta concepção, o objetivo central da investigação é analisar a articulação 
entre roteirização turística e desenvolvimento territorial a partir da constituição de sistema 
de autogovernança - Associação e Conselho de Turismo - em roteiro do entorno rural da 
Metrópole de Curitiba, ao Leste do Paraná. A intenção é: a) analisar as transformações 
ocorridas no sistema produtivo local; b) avaliar o potencial natural e cultural no sistema de 
roteirização turística; e c) avaliar o processo de gestão ou governança do roteiro.

O roteiro escolhido para dar profundidade à análise é o ‘Caminho do vinho’1 no 
Município de São José dos Pinhais (FIGURA 1) no entorno da Metrópole de Curitiba. Sua 
organização deu-se em 1998 a partir do estímulo da Prefeitura Municipal de São José dos 
Pinhais (PSJP) e com as parcerias da Coordenadoria da Região Metropolitana de Curitiba 
(COMEC), Empresa Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER), 
Paraná Turismo, Ecoparaná e empreendedores da Colônia Mergulhão. Em 2004 oficializou-
se a Associação do Caminho do Vinho Colônia Mergulhão (ACAVIM) visando à autogestão 
do roteiro. A ACAVIM possui atualmente representatividade no Conselho Municipal de 
Turismo coordenado pela Secretaria de Indústria, Comércio e Turismo (SICTUR).

1  Outros roteiros do entorno rural de Curitiba são analisados em Zai (2019): ‘Circuito rural Taquaral’ no município de São 
José dos Pinhais, ‘Turismo rural nas colônias polonesas’ de Campo Largo e Campo Magro, ‘Verde que te quero verde’ 
de Campo Magro e ‘Circuito italiano de turismo rural’ de Colombo. 
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Figura 1 – Localização do Roteiro ‘Caminho Do Vinho’

Fonte: ITCG (2015)

ORG: Autoras (2018); Silveira (2019).

Para a operacionalização da investigação e aproximação da realidade em estudo 
utilizou-se uma abordagem qualitativa. Inicialmente foram realizadas observações 
estruturadas (LAKATOS, MARCONI, 2003) através visitações e conversas informais em 
atrativos e eventos do roteiro. Na sequência foram construídos roteiros de entrevistas com 
base na formatação teórica, ou seja, articulando os conceitos de roteirização turística, 
desenvolvimento territorial e governança. 

As entrevistas em profundidade a partir dos roteiros construídos foram realizadas 
com representantes de diferentes grupos de interesse (QUADRO 1).
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Q  uadro 1 – Caracterização Dos Entrevistados No Caminho Do Vinho

Nota: (*) Foram ocultados os nomes, substituindo-os por siglas. Org.: Autoras (2020)

Através de visitas ao roteiro e entrevistas com os atores foi possível se chegar 
a um diagnóstico. A análise deste à luz de pressupostos teóricos compõe o presente 
artigo, que se estrutura em três partes. Inicia-se com uma discussão teórico-metodológica 
sobre roteirização turística e desenvolvimento territorial numa perspectiva autonomista. 
Prossegue-se com a apresentação do ‘Caminho do vinho’, que é tomado como exemplo 
para a refl exão proposta. E, fi naliza-se com a avaliação deste roteiro enquanto estratégia 
de desenvolvimento territorial.

Roteirização turística e desenvolvimento territorial numa perspectiva 
autonomista

A organização do turismo em roteiros valoriza os potenciais atrativos, facilita a 
organização e pode se converter em desenvolvimento territorial. Segundo Figueira (2013, 
p. 122), eles “implicam modifi cações e intrusões nas paisagens, quer pela reconversão de 
caminhos antigos em rotas turísticas, quer quando desenhados a propósito”. Os atrativos 
constituem-se, portanto, em “espaços dispostos lateralmente ao eixo defi nido de cada 
percurso” (2013, p. 122) e possuem relevância na efi cácia dos circuitos, pois se tornam 
alternativas de entretenimento para os visitantes.

Cooper, Hall e Trigo (2011, p. 21), defendem que a “imagem é decisiva para 
qualquer destino turístico” e, principalmente, para o seu marketing. Assim, através de um 
planejamento turístico territorializado, como no caso dos roteiros, torna-se possível unir 
esforços também em torno da comercialização do produto turístico, que agrega diferentes 
empreendimentos.

Segundo Souza (1995), o território é uma construção histórica e, por conseguinte, 
social. Nele se estabelecem relações de poder que envolvem ao mesmo tempo, sociedade 
e espaço geográfi co. Neste contexto, tal conceito carrega o sentido de apropriação 
(simbólico) e domínio (concreto) de um espaço socialmente partilhado, como é o caso dos 
roteiros turísticos. 
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Ao aprofundar a análise sobre a dimensão territorial no planejamento turístico, Silva 
(2006, p. 05) compara dois modelos. Para o autor, o Modelo do Polo de Crescimento, que 
inspira os “polos turísticos”, privilegia os aspectos atrelados à função de especialização 
regional, ou seja, o turismo em si. Sua prática acontece ligada a investimentos exógenos 
que não empregam, numa escala otimizada, recursos produtivos de base local. Já o Modelo 
Territorialista recomenda a prevalência do território sobre a função, sendo considerado, 
portanto, mais adequado ao planejamento do desenvolvimento turístico por propiciar um 
efetivo grau de endogeneização dos benefícios socioeconômicos gerados no processo.

Assim, Silva (2006, p. 07) demonstra que o Modelo Territorialista é mais adequado 
para o desenvolvimento turístico. O território deve, portanto, prevalecer sobre a função 
turística que deverá incorporar. Dessa maneira, compreende-se que o turismo pode exercer 
um papel articulador e indutor do desenvolvimento, atuando de forma agregada e integrada 
com as demais atividades econômicas já existentes no território. 

Os roteiros de turismo que agrupam atrativos naturais e culturais podem contribuir 
para o desenvolvimento de comunidades marginalizadas (Meyer, 2004). Essa contribuição 
ocorre pela oferta de oportunidades, como o aumento da procura de bens e serviços, 
do número de empregos e renda, do lucro coletivo, da conservação e rejuvenescimento 
cultural e natural, bem como, da capacitação e desenvolvimento da infraestrutura. 

As relações entre redes de cooperação no âmbito do turismo vêm ganhando 
importantes contribuições, pois ponderam além do desenvolvimento local por meio de 
redes interorganizacionais, o aspecto regional. Ao se estabelecer um roteiro é fundamental 
manter acordos de colaboração entre o governo, o conselho local, as empresas privadas, 
as associações, a indústria do turismo e as comunidades locais. Segundo Meyer (2004, 
p. 16), “A cooperação é vista como o fator produtivo necessário e capaz de aproveitar as 
energias de todos os envolvidos com o desenvolvimento regional”. Tem-se, assim, como 
benefício a criação de emprego e o consequente desenvolvimento territorial.

O estabelecimento de redes de colaboração é extremamente difícil, especialmente 
no ramo do turismo, que é caracterizado por uma infinidade de negócios de pequena escala 
com, diversas vezes, concorrentes metas e práticas operacionais (MEYER, 2004). Os 
atores municipais - poder público, empresários, sociedade civil e instituições de ensino - 
devem ser organizados em um ambiente denominado de “instância de governança regional” 
(MTur, 2007, p. 17), que pode ter diferentes formatos: fórum, conselho, associação, comitê 
ou outro tipo de colegiado. O objetivo principal da instância é reforçar a capacidade dos 
grupos para lidar com seus problemas, objetivos e metas, além de gerenciar seus recursos. 
Almeja-se, assim, um processo autonomista.

A autonomia está associada à ideia de liberdade, de ter escolha própria, da livre 
decisão dos indivíduos sobre suas ações e da possibilidade de traçar suas trajetórias 
de vida e assumir suas escolhas (FLEURY-TEIXERIA et al., 2008). Essa perspectiva se 
contrapõe a heteronomia, onde as normas e leis são elaboradas por terceiros (CAMPOS; 
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CAMPOS, 2006).
Souza (2008, p. 61) associa a conceito de território à perspectiva de autonomia, 

apresentando-a de duas diferentes maneiras. A “autonomia individual” tem a ver com a 
capacidade do indivíduo de estabelecer fi ns para a sua própria existência e persegui-los 
com lucidez nos aspectos psicológicos, intelectual e social. A “autonomia coletiva” refere-
se à presença de instituições sociais não heterônomas, mas delegadas, que garantam 
igualdade efetiva de oportunidades e satisfações de suas necessidades. Segundo o autor, 
“não há autonomia individual sem a coletiva: autonomia individual, sem autonomia pública 
é uma abstração individualista” (p.70).

Castoriadis (1996, p. 219) aponta a necessidade de uma articulação ética e política 
para “romper a barreira da heteronomia”. Neste sentido, Souza (2008, p. 66) acredita 
que a ampliação da autonomia individual e coletiva possa ser o “caminho mais legítimo 
para melhoria na qualidade de vida e justiça social” na sociedade. A autonomia revela 
características das sociedades democráticas marcadas pelo direito à diversidade, livre 
expressão, liberdade de comportamentos tanto de indivíduos como de grupos, desde que 
respeitados os limites de prejuízos a terceiros. 

Assim, as regras organizadas para o processo civilizatório emolduram e restringem 
a autonomia individual e coletiva. Numa sociedade, os diferentes grupos sociais gozam de 
diferentes graus de autonomia, o que demonstra a dimensão política da autonomia, uma 
vez que ela é consequência das relações de poder (CAMPOS; CAMPOS, 2006; FLEURY-
TEIXEIRA et al., 2008).

Ao se pensar em uma “democracia participativa”, ou seja, uma participação maior 
da população dentro da democracia representativa, Souza (2008, p. 202) sugere um grau 
de autonomia operacional, ainda que seja uma autonomia em longo prazo. Neste contexto, 
o autor sugere graus de “abertura para a participação popular” e apresenta uma escala de 
avaliação com oito categorias que vai da manipulação dos indivíduos e grupos do Estado 
ao controle cidadão ( QUADRO 2). 

Quadro 2 – Escala de Avaliação: da Não Participação a Participação Autêntica

Fonte: Organizado com base nos dados de Souza (2008).
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Assim, os graus 1 e 2 representam situações de não participação, enquanto 
os de 3, 4 e 5 revelam situações de uma sociedade heterônoma com elementos de 
pseudoparticipação. Já os graus 6, 7 e 8 apresentam traços de planejamento e gestão 
democráticos. Acredita-se que as Associações e Conselhos de Turismo podem ser 
maneiras efetivas de participação popular no processo de gestão autônoma da roteirização 
turística. Dessa maneira, no tópico seguinte será apresentado um roteiro de turismo rural 
com a pretensão de analisar suas características em termos de desenvolvimento territorial 
e, consequentemente, de participação e/ou dependência do poder público.

O ‘Caminho do vinho’ como estudo empírico
O ‘Caminho do Vinho’ está localizado na Colônia Mergulhão, área rural do município 

de São José dos Pinhais, entre as Colônias Acyoli, Murici e Rio Pequeno. Ele dista 10 
km da sede urbana deste município e aproximadamente 20 km do centro de Curitiba. O 
itinerário tem uma extensão de 4,6 km na via principal e 13,3 km nos ramais (NITSCHE et 
al, 2010). Considerando ser o acesso ao percurso um requisito importante (MEYER, 2004), 
o ‘Caminho do vinho’ apresenta situação privilegiada por se encontrar entre duas rodovias 
federais, com acesso pelo chamado Contorno Leste. Trata-se da BR-277 que liga Curitiba 
ao litoral do Paraná e da BR-376 que faz ligação da Capital com Santa Catarina. 

O sistema produtivo local, anteriormente ao início dos empreendimentos turísticos 
em São José dos Pinhais, tinha por base atividades estritamente agrícolas. Alguns 
empreendedores buscaram associar as atividades turísticas às agrícolas, mantendo 
a ruralidade no roteiro. Há casos, todavia, em que estas foram mantidas apenas para 
consumo da própria família, passando o turismo a ser a principal atividade de renda. Há 
outros, entretanto, em que as atividades agrícolas foram totalmente abandonadas (PPL1, 
2018; PPL3, 2018; ASS1, 2018).

Observa-se no roteiro, portanto, a agregação de valor à propriedade rural propiciada 
pela atividade turística. A manutenção do base produtiva local, agregando a esta as 
atividades turísticas, revela a preocupação de se utilizar o potencial endógeno da região na 
qual o roteiro se insere. Revela também o potencial articulador e indutor do turismo para o 
crescimento e desenvolvimento regional. 

O ‘Caminho do vinho’ compreende 46 atrativos, entretanto, apenas 33 destes 
são associados à ACAVIM, o que revela ainda certa fragilidade associativista. Nele 
são exploradas as características culturais e econômicas da colônia italiana Mergulhão 
(QUADRO 3). Procura-se preservar formas de expressão cultural, arquitetura religiosa, 
casas históricas (apenas apreciação externa, pois são habitadas) e artesanato étnico, bem 
como um museu (junto a uma vinícola), a culinária típica e a produção vitivinícola (ASS1, 
2016). 

Os atrativos de serviços e equipamentos são predominantes, sendo as principais 
referências para o ‘Caminho do vinho’ (PPL3, 2018). Os serviços e equipamentos de 
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alimentos e bebidas comportam cantinas de produtos típicos, vinícolas, cervejaria artesanal, 
restaurantes, cafés coloniais, armazém e produção de doces e salgados. Tem ainda uma 
agência de receptivo (anexa à vinícola Politano), diversos espaços para eventos e dois 
pesque e pagues. Uma fl oricultura e um minhocário compõem os atrativos com atividades 
produtivas que abrangem a agricultura familiar e agroindústria no roteiro. Apenas os 
atrativos de empreendimentos, serviços e produtivos, fazem parte da associação do roteiro, 
fi cando os atrativos culturais fora desta.

Quadro 3 – Tipologia Dos Atrativos do ‘Caminho Do Vinho’ 

Nota: (*) Dados organizados com base na classifi cação de atrativos do MTur (2011).
Fonte: CAMINHO DO VINHO (2017), PPL1 (2018), ASS1 (2018).
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O ‘Caminho do vinho’ recebe diversos eventos programados que fomentam a 
visitação (QUADRO 4). A ‘Festa do Vinho’ “... é tipicamente italiana, inclusive em 2016 
a gente reformulou... exclusiva italiana” (ASS1, 2018). Isso demonstra que o evento já 
passou por amadurecimentos e hoje é voltado para a valorização da cultura local, tendo 
seu diferencial no fortalecimento da identidade da comunidade e do roteiro.

 Quadro 4 – Calendário dos Principais Eventos no ‘Caminho Do Vinho’

Fonte: ASS1 (2018).

Em 2017 e 2018, por falta de parceria com a Prefeitura Municipal de São José dos 
Pinhais, a ‘Festa do Vinho’ não foi realizada. Em substituição a esta foi organizada pela 
ACAVIM uma ‘Noite Italiana’, evento de menor porte, com jantar dançante e apresentações 
culturais. Tal fato revela que a associação tem dependência de recursos públicos para 
realizar seus eventos, ou seja, ainda não conquistou autonomia fi nanceira.

A Prefeitura de São José dos Pinhais, em parceria com a iniciativa privada, realiza 
no roteiro a ‘Festa do Pinhão’ que chega a atrair um público aproximado de 20 mil pessoas 
por noite (PMSJP, 2019). Também a prefeitura municipal em parceria com a EMATER, a 
Anda Brasil2 e a ACAVIM - promove no roteiro as ‘Caminhadas Internacionais na Natureza’ 
diurna e noturna. Na edição de 2018, na diurna chegou-se a 4.000 caminhantes e na 
noturna aproximadamente 5.000 (ASS1, 2019).

Uma das caminhantes entrevistadas, que reside na área urbana de São José dos 
Pinhais, disse que foi à Caminhada com um grupo da academia e com familiares. Contou 
que gostou da experiência, achou o percurso bem sinalizado, e que costuma frequentar 
empreendimentos do ‘Caminho do Vinho’, inclusive, na após a caminhada passaria em uma 
vinícola para realizar compras (VIS1, 2018).

A ‘Pedalada da Integração’ é um evento organizado por grupos de pedal de Curitiba 
e Região Metropolitana. Eles têm o apoio da Prefeitura de São José dos Pinhais, por meio 
da SICTUR e da Guarda Municipal (GM) (CAMINHO DO VINHO, 2017).

Verifi ca-se, portanto, que o poder público local tem um papel preponderante na 
realização dos eventos festivos e de caminhadas que divulgam o roteiro e atraem público 
para o mesmo.
2 Confederação Nacional de Esportes Populares, que atua na promoção de caminhadas na natureza, bem como, outras 
atividades esportivas não competitivas e inclusão social em todo o país.
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O ‘Caminho do vinho’ enquanto estratégia de desenvolvimento
A oferta turística de empreendimentos na Colônia Mergulhão é anterior a articulação 

do roteiro ‘Caminho do vinho’, que teve início em 1998 (ASS1, 2016). Tratou-se de uma 
iniciativa coletiva dos empreendedores que contou com o apoio do poder público por meio 
do projeto Anel de Turismo Rural da RMC (ZAI, 2019). Conta a representante da ACAVIM, 
que existia certa descrença, tanto do poder público quanto dos empreendedores, de que a 
organização do ‘Caminho do vinho’ e a criação da Associação pudessem prosperar:

... em 1998 começaram as primeiras reuniões, palestra de como formar um 
roteiro de turismo rural, tanto é que no início o prefeito não acreditava que 
poderia acontecer e nem nós, mas daí assim..., tinha a chácara de lazer da 
minha cunhada, tinha outro que abriu o espaço e já começou alugar para 
festa e daí começou sabe... Eu sei que tinha gente que botava duas pessoas 
da família, porque pra formar uma associação precisava de 20 pessoas, aí 
colocava dois como associados pra fechar o número e nós conseguirmos 
formar a associação (ASS1, 2016).

Embora as primeiras reuniões para a formação do roteiro tenham ocorrido já em 
1998, foi somente em 2001 que a maioria aderiu e a associação ganhou forças. Nessa 
fase houve abertura de novos empreendimentos e também a busca de melhorias nos já 
existentes. Oficialmente, entretanto, a ACAVIM foi criada em 2004 numa iniciativa dos 
empreendedores e com apoio do poder público (ASS1, 2016).

Foram realizados estudos para implantação e acompanhamento da evolução do 
roteiro. Foi feito em 1998 pela prefeitura o Inventário Turístico (IT) da Colônia Mergulhão. 
Esse inventário conduziu ao Plano de Desenvolvimento Turístico (PDT) do Município de São 
José dos Pinhais. Sequencialmente foram realizadas diversas reuniões por iniciativa dos 
empreendedores com apoio do poder público, visando viabilizar o roteiro e sua associação 
(ASS1, 2016, PPL3, 2018). O Diretor do Departamento de Turismo de SJP aponta que foi 
criado ainda o Conselho Municipal de Turismo, no qual “cada roteiro3 tem uma cadeira. 
Temos reuniões fixas mensais.” (PPL1, 2018). 

Outro representante do poder público (PPL3, 2018) complementa a ideia afirmando 
que “se o Conselho tem Fundo ... fica mais visível, uma forma de bancar as demandas”. 
O Fundo Municipal de Turismo de São José dos Pinhais foi criado em 1998 (Lei 50/1998) 
juntamente com o COMTUR, porém regulamentado somente em 2018, quando também 
recebeu alteração de nome para Fundo Municipal de Desenvolvimento Turístico (FMDT).

A ACAVIM sobrevive em termos financeiros da mensalidade dos sócios e dos 
rendimentos da ‘Festa do Vinho’. As atividades desenvolvidas são principalmente as 
reuniões mensais ordinárias, eventualmente extraordinárias, bem como, a organização das 
festas e das caminhadas (ASS1, 2016). As atividades da associação ocorrem somente entre 
os associados, mas representantes do poder público participam quando são convidados e 

3 Caminho do vinho, Circuito rural Taquaral e Caminhos da Colônia Murici.
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dependendo da demanda (PPL1, 2018).
Foi relatada uma transformação gradual no ‘Caminho do vinho’. 

Surgiu como atividade complementar, até porque, à época, o turismo rural 
era “novidade”, os exemplos eram distantes geograficamente, de forma que 
a aceitação foi gradativa, isto demandou maior investimento em pessoal, do 
poder público, do que nos outros roteiros... atualmente, para quem “embarcou” 
na proposta, a atividade turística acabou por substituir a atividade principal 
da propriedade, os agricultores se tornaram empresários (PPL3, 2018).

Uma moradora do ‘Caminho do vinho’, nascida na Colônia Mergulhão, conta que 
conhece todos os atrativos do roteiro e que acompanhou de perto as transformações na 
comunidade. 

Aqui a maior parte das famílias trabalhava com vaca leiteira e entregavam 
o leite para a Clac [Cooperativa de Lacticínios de Curitiba] que faliu e eles 
ficaram sem ter pra quem entregar. Nisso a maioria das famílias ficou sem 
atividade e começou passar necessidade. Foi quando começaram a fazer 
vinho pra vender, pois até então o vinho produzido era apenas para consumo 
da família. Na Caminhada mesmo eu olhando as casas fiquei impressionada 
com a transformação ao longo desses anos. As casas principalmente (COM1, 
2018).

Em caminhada é nota de rodapé:

Caminhada Internacional na Natureza realizada em 2018.

Acredita-se que hoje, a grande maioria dos empreendedores do ‘Caminho do vinho’ 
sobrevive financeiramente do turismo. Existem casos em que se combina o turismo a 
atividade agropecuária e há propriedades que produzem para vender em empreendimentos 
associados. 

As melhorias advindas da organização da ACAVIM são ressaltadas:

... daí eles trouxeram melhoria... digo... sem estrada, sem pavimentação, sem 
energia elétrica. Em outra gestão que não tinha nada disso, o ônibus escolar 
quantas vezes encalhou aí na frente (ASS1, 2016).

Os representantes do poder público entrevistados (PPL1, 2018; PPL2, 2018; 
PPL3, 2018), reforçam que mesmo a Prefeitura Municipal tendo a iniciativa de contratar 
a elaboração deste roteiro, o mesmo não teria sido criado se não fosse a vontade dos 
empreendedores da Colônia Mergulhão na época.

Em 1998 foi apresentado o Plano de Desenvolvimento Turístico de São José 
dos Pinhais, iniciativa da Prefeitura Municipal, que contratou o SEBRAE 
[Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas] e a ABBTUR 
[Associação Brasileira de Turismólogos e Profissionais do Turismo] para 
elaborar o estudo, houve também o incentivo de outros órgãos, como a 
EMATER, Secretaria de Estado do Turismo, mas em ações pontuais, o grande 
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investimento foi Municipal. Porém, tanto o Plano como o Projeto do Caminho 
do Vinho não contemplavam um estudo rigoroso da viabilidade técnica do 
roteiro, ele saiu do papel mais pela vontade de fazer dos atores na época.

Foi desta forma que surgiu o primeiro roteiro turístico rural de São José dos Pinhais, 
que após sua instalação ganhou obras de infraestrutura como a construção do Portal 
Italiano, colocação de paralelepípedo, pavimentação asfáltica e iluminação pública. Em 
2006 foi realizado outro inventário da oferta turística pela Prefeitura Municipal de São José 
dos Pinhais (PMSJP, 2006), e em 2019 ficou pronto o mais recente Inventário Turístico da 
Colônia Mergulhão, porém os dados ainda não foram divulgados (PPL3, 2019).

A partir da ACAVIM instalada, várias ações para capacitação dos empreendedores 
foram desenvolvidas. A presidente diz que eles estão em constante formação e aprendizado. 
Destaque são as visitas técnicas para trocas de experiências vivenciais em roteiros de 
outros municípios.

Entretanto, houve em 2011 pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) a autuação de todas as vinícolas da Colônia Mergulhão. 

Teve uma época que eles não queriam mais fazer cursos de capacitação. 
Eles achavam que já tinham feito tudo, acho que faltava um “cutucão” e acho 
que isso ocorreu quando o MAPA chegou autuando todas as vinícolas. Depois 
disso voltaram a se orientar (PPL3, 2018).

Após tal autuação os produtores de vinho tiveram que se adequar para continuar 
funcionando e com isso viram a necessidade de capacitação contínua. Isso estimulou as 
novas gerações, que estão buscando formação e ficando nos empreendimentos da família 
(PPL3, 2018). A capacitação do pessoal envolvido nas atividades de turismo é a maior 
aliada na qualificação do roteiro e deve ser avaliada constantemente (MTur, 2007). 

Para dar qualidade e credibilidade ao processo, durante a articulação, a execução 
e a estruturação das ações de capacitação, é fundamental estabelecer parcerias entre 
os setores público e privado. Em MTur (2007) aponta-se que no processo de roteirização 
deverão ser envolvidos, além das Instâncias de Governança Regional, representantes do 
poder público, dos empresários, da sociedade civil organizada e das instituições de ensino.

A presidente da associação do ‘Caminho do vinho’ comenta que o roteiro possui 
parceria ativa com a EMATER, Prefeitura Municipal, Companhia de Saneamento do Paraná 
(SANEPAR) e Sindicato Rural e Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). Por 
meio dessas parcerias são realizadas formações e benfeitorias nas propriedades, como é 
o caso do tratamento de efluentes orientado por parceiros (SICTUR, SANEPAR e EMATER) 
e implantado na maioria dos empreendimentos associados (ASS1, 2016).

Sobre a potencialidade para qualificar os empreendimentos que compõe o roteiro 
‘Caminho do vinho’, a presidente da ACAVIM salienta que existe e que “todos só caminham 
para isso, pra qualificar cada vez mais” (ASS1, 2016). Ela lembra inclusive das constantes 
inspeções da vigilância sanitária e do esforço dos empreendimentos associados, que estão 
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sempre se adequando para manter qualidade e sanidade.
Em termos de equipamentos e serviços turísticos, bem como de infraestrutura de 

apoio, o ‘Caminho do vinho’ é um dos melhor estruturados na RMC (ZAI, 2019). O roteiro 
conta com guia de turismo; ônibus que percorre o roteiro saindo de São José dos Pinhais; 
portal, postes pintados com as cores da bandeira da Itália dentro do roteiro e sinalização 
turística padronizada em cada estabelecimento associado. Atualmente não há Posto de 
Informações Turísticas no local, mas já houve no passado e funcionava na Associação 
dos Artesãos e Casa do Artesanato (ASSOCIARTE) que continua fazendo parte do roteiro, 
porém apenas como ponto turístico não sócio à ACAVIM (ASS1, 2016).

A presidente da associação, afirma que com a criação do ‘Caminho do vinho’ 
melhorou a coleta de lixo, a iluminação pública e o calçamento dentro do itinerário. Houve 
também melhorias nas propriedades como, por exemplo, o tratamento de esgoto doméstico 
(ASS1, 2016). 

Sobre as transformações ocorridas nos empreendimentos individuais após a 
implantação do roteiro, a presidente da associação relata que “tudo cresceu e priorizou 
a qualidade” (ASS1, 2016). Um dos representantes do poder público, que é morador e 
empreendedor no ‘Caminho do Vinho’, relata que acompanhou de perto as transformações 
individuais nos empreendimentos. Ele percebe a importância da associação neste processo. 

A principal transformação foi a regularização da produção de vinho 
seguindo as exigências do MAPA. Quando veio a autuação,... correram 
atrás e regularizaram com tonéis de inox, curso de enologia, barracão pré-
fabricado e colocaram pra funcionar. Na loja incrementaram. A associação 
funcionou como “cola” para unir os empreendimentos, para mostrar que 
valia a pena o investimento, que a proposta do ‘Caminho do Vinho’ era viável 
economicamente (PPL3, 2018). 

A regularização da produção de vinho nos padrões pode ser apontada como uma 
das transformações mais significativas nos empreendimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A abordagem construída sobre o ‘desenvolvimento territorial rural’ por meio da 

roteirização turística se caracteriza por garantir a transformação produtiva de certas zonas 
rurais mantendo nelas seus moradores e, mais que isso, melhorando as condições e 
qualidade de vida desses. Assim, pode-se afirmar que a agregação de atividades de turismo 
ao sistema produtivo local de base agrícola permitiu ao ‘Caminho do vinho’ tornar-se um 
instrumento indutor de desenvolvimento endógeno e territorial no município de São José 
dos Pinhais. Tal indução se tornou viável, sobretudo, por sua localização estratégica no 
entorno da Metrópole de Curitiba, equilibrando oferta e demanda às atividades turísticas. 

Neste contexto, o turismo rural articulado no ‘Caminho do vinho’ se apresentou 
como um instrumento versátil de ‘desenvolvimento territorial’ à medida que dinamizou 
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os potenciais da produção agrícola, das festas típicas, da gastronomia e da arquitetura, 
agregando valor aos produtos e as propriedades rurais por meio de parcerias e qualificação 
dos empreendedores.

A exploração de atrativos culturais, a articulação com as atividades produtivas 
da agricultura familiar e agroindústria, a oferta de serviços e equipamentos, aliados aos 
eventos realizados, vem fomentando as atividades turísticas no ‘Caminho do vinho’ nas 
últimas duas décadas. Assim, embora a governança do roteiro tenha dependência do poder 
público, percebem-se contornos do que se concebe como ‘desenvolvimento territorial’.

 Neste processo, os sistemas de governança local desenvolvidos pela associação 
do ‘Caminho do vinho’ e pela representatividade no Conselho Municipal de Turismo foram 
importantes para concretização do ‘desenvolvimento territorial’ e pelo fortalecimento do 
roteiro. Embora com características diferenciadas, tais governanças contribuiram para dar 
sequência à dinâmica produtiva instaurada. No entanto, é evidente certa fragilidade no 
sistema de autogovernança do roteiro, que perpassa por graus de pseudoparticipação e 
dependência do poder público. A deficiência em autonomia é nitida quando se analisa a 
organização de eventos. Entretanto, a roteirização turística se concretizou, neste caso, 
como uma prática articuladora de questões ambientais, socioculturais e econômicas em 
um contexto de mercado.
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